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Os clientes e parceiros do Grupo Vidal e Mendes poderão 

acompanhar todas as novidades do mês em nosso 

Informativo.  

Confira as novidades! 

 

 

 

 

STF mantém benefício do Reintegra para 

contribuintes no ano de 2015. 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) tem proferido decisões 

favoráveis aos contribuintes contra a redução, em 2015, de 

benefício oferecido pelo Regime Especial de Reintegração de 

Valores Tributários para as Empresas Exportadoras 

(Reintegra). O Decreto nº 8.415 diminuiu o benefício fiscal 

concedido até então de 3% para 1% sobre a receita de 

exportação, a partir de 1º de março daquele ano. Empresas 

questionam o fato de o decreto não ter respeitado prazos 

constitucionais para promover as alterações.  

No Supremo, alguns contribuintes têm conseguido manter a 

alíquota de 3% sobre todo o ano de 2015. Outros obtido 

decisões que mantêm os 3% em março, abril e maio do 

mesmo ano. Há decisões individuais nos dois sentidos dos 

ministros Ricardo Lewandowski, Celso de Mello, Rosa 

Weber, Roberto Barroso, Dias Toffoli e Marco Aurélio.  

O Reintegra foi instituído em 2011 pela Lei nº 12.546/2011 

com o objetivo de ressarcir custos tributários das 

exportadoras. Teria duração até 31 de dezembro de 2012, no 

percentual de 3% sobre a receita de exportação de bens 

industrializados. Esses créditos poderiam ser utilizados para 

pagamento de débitos tributários ou o ressarcimento em 

espécie.  

Em 2014, a Portaria nº 428 do Ministério da Fazenda 

estendeu o benefício por período indeterminado. Em 

fevereiro do ano seguinte, porém, o Decreto nº 8.415 alterou 

a regulamentação do programa. Os percentuais passaram a 

corresponder a 1% entre de 1º de março de 2015 e 31 de 

dezembro de 2016; 2% de 1º de janeiro de 2017 a 31 de 

dezembro de 2017 e 3% de 1º de janeiro de 2018 a 31 de 

dezembro de 2018.  

Os contribuintes alegam que o decreto ao diminuir o 

benefício fiscal não respeitou o princípio constitucional da 

anterioridade que veda o aumento de tributo no mesmo 

exercício da lei que o instituiu. Defendem que nem mesmo o 

princípio da anterioridade nonagesimal, previsto no artigo 

150 da Constituição, foi respeitado.  

https://aplicacao.aasp.org.br/aasp/imprensa/clipping/cli_n

oticia.asp?idnot=26107 

 

Insumo para crédito de PIS e Cofins é tudo o 

que for essencial para atividade, diz STJ 

 

A 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça definiu na quinta-

feira (22/2) que, para fins de crédito de PIS e Cofins, as 

empresas podem considerar insumo tudo o que for essencial 

para o “exercício estatutário da atividade econômica”. Com 

isso, declarou ilegais as duas instruções normativas da 

Receita Federal sobre o assunto, por entender que, ao 

restringir o conceito de insumo, o Fisco acabou violando o 

princípio da não cumulatividade. 

https://www.conjur.com.br/2018-fev-22/insumo-credito-

piscofins-tudo-for-essencial-stj 

 

STF irá decidir se contribuição previdenciária 

patronal incide sobre o terço de férias 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) irá decidir se é 

constitucional a cobrança da contribuição previdenciária 

patronal sobre o terço constitucional de férias. Em 

deliberação no Plenário Virtual, os ministros reconheceram a 

repercussão geral da matéria, que é objeto do Recurso 

Extraordinário (RE) 1072485, interposto pela União contra 

acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF-4) 

que julgou a indevida essa incidência da contribuição sobre a 

parcela. 

FEDERAL 

https://aplicacao.aasp.org.br/aasp/imprensa/clipping/cli_noticia.asp?idnot=26107
https://aplicacao.aasp.org.br/aasp/imprensa/clipping/cli_noticia.asp?idnot=26107
https://www.conjur.com.br/2018-fev-22/insumo-credito-piscofins-tudo-for-essencial-stj
https://www.conjur.com.br/2018-fev-22/insumo-credito-piscofins-tudo-for-essencial-stj
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Segundo o acórdão do TRF-4, há previsão legal expressa 

estabelecendo a não incidência da contribuição 

previdenciária sobre às férias indenizadas (artigo 28, 

parágrafo 9º, alínea "d", da Lei 8.212/1991). Quanto às férias 

usufruídas, o tribunal regional entendeu que, como o 

adicional de férias possui natureza indenizatória, não 

constituindo ganho habitual do trabalhador, também não é 

possível a incidência do tributo.  

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?id

Conteudo=370556  

 

 

 

 

 

 

 

Contribuintes têm até 70% de desconto 

adicional para regularizar débitos 

 

O Estado de São Paulo vem aperfeiçoando o relacionamento 

com os contribuintes por meio de um programa de 

conformidade fiscal. Desde a edição do Decreto nº 

63.098/2017 é possível que os contribuintes obtenham 

redução de até 70% nos valores das multas dos Autos de 

Infração e Imposição de Multas (AIIMs) ainda que estejam 

em discussão nas várias esferas do contencioso 

administrativo tributário da Secretaria da Fazenda, inclusive 

no Tribunal de Impostos e Taxas (TIT). 

As condições valem para os AIIMs de ICMS lavrados até 4 de 

agosto de 2017 e que ainda não foram inscritos na Dívida 

Ativa. Basta apresentar um pedido de revisão dos débitos 

para que sejam calculados os percentuais aplicáveis a cada 

situação. 

Após o recálculo, o contribuinte terá acesso ao valor revisado 

da multa. Para obter a redução da penalidade será necessário 

realizar a confissão do débito, abrindo mão da defesa ou 

recurso no contencioso tributário. Realizando o pagamento 

em até 15 dias do recebimento do novo valor, terá o desconto 

adicional de 70% na multa. Liquidando em até 30 dias, o 

desconto será de 60%. 

Para solicitar a revisão dos débitos, o responsável legal pela 

empresa pode comparecer ao Posto Fiscal de vinculação, 

sendo possível agendar a data e horário por meio do portal 

da Secretaria da  Fazenda: portal.fazenda.sp.gov.br, na aba 

"Agendamento Eletrônico". Os contribuintes já podem levar 

preenchidos os formulários de Pedido de Recálculo e 

Confissão. 

É imprescindível que os contribuintes fiquem atentos e 

aproveitem a oportunidade, pois o prazo é limitado, 

encerrando em 30/4. Com a inscrição em Dívida Ativa, o 

débito pode alcançar valores ainda mais altos, sendo 

protestados e ajuizados, honorários advocatícios, custas 

judiciais, além da penhora e leilão de bens. 

Essa oportunidade facilita a regularização das obrigações 

tributárias de empresas com débitos e permite que elas 

possam continuar suas atividades com mais tranquilidade. O 

Estado também ganha com a redução do estoque do 

contencioso, dando celeridade aos demais processos do 

órgão. 

https://portal.fazenda.sp.gov.br/Noticias/Paginas/Contribui

ntes-t%C3%AAm-at%C3%A9-70-de-desconto-adicional-

para-regularizar-d%C3%A9bitos.aspx  

 

Uso de princípio penal reduz valor de 

autuações fiscais 

 

O uso de um princípio do direito penal na área tributária tem 

beneficiado contribuintes que recorrem ao Tribunal de 

Impostos e Taxas (TIT) do Estado de São Paulo – a segunda 

instância da esfera administrativa. Quando os juízes do 

tribunal acatam o uso da teoria da absorção, a acusação fiscal 

de natureza mais grave absorve a de grau mais leve. Na 

prática, consegue-se reduzir o valor das autuações fiscais. 

Nos julgamentos de autos baseados em operações com 

fornecedores inidôneos, as decisões da Câmara Superior do 

TIT são unânimes no cancelamento de uma das penalidades. 

É o caso, por exemplo, de contribuinte surpreendido por auto 

ESTADUAL 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=370556
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=370556
https://portal.fazenda.sp.gov.br/Noticias/Paginas/Contribuintes-t%C3%AAm-at%C3%A9-70-de-desconto-adicional-para-regularizar-d%C3%A9bitos.aspx
https://portal.fazenda.sp.gov.br/Noticias/Paginas/Contribuintes-t%C3%AAm-at%C3%A9-70-de-desconto-adicional-para-regularizar-d%C3%A9bitos.aspx
https://portal.fazenda.sp.gov.br/Noticias/Paginas/Contribuintes-t%C3%AAm-at%C3%A9-70-de-desconto-adicional-para-regularizar-d%C3%A9bitos.aspx
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de infração por ter se apropriado de créditos do ICMS 

decorrentes de negócios com fornecedores irregulares. 

A interconexão dos fatos é um dos requisitos básicos para 

que a teoria leve ao cancelamento de infrações tributárias. 

http://m.aasp.org.br/clipping/MobileNoticia.aspx?idnot=26

261  

 

 

 

 

Contribuintes têm ganhado disputa sobre valor 

de imposto sobre herança 

 

Proprietários de imóveis rurais ou urbanos que contestam a 

base de cálculo do imposto sobre herança e doação (ITCMD) 

têm obtido decisões favoráveis no Tribunal de Justiça de São 

Paulo (TJ-SP). A disputa vem desde 2009, quando o governo 

do Estado alterou o cálculo do imposto e acabou por 

aumentá-lo, por meio do Decreto 55.002, para imóveis 

urbanos e rurais.  

Para a modalidade urbana, o decreto prevê o uso do valor 

venal de referência do Imposto sobre Transmissão de Bens 

Imóveis (ITBI), adotado pelo município de São Paulo. Já os 

imóveis rurais têm como parâmetro de cálculo o valor médio 

do preço da terra divulgado pela Secretaria de Agricultura e 

Abastecimento do Estado de São Paulo.  

https://aplicacao.aasp.org.br/aasp/imprensa/clipping/cli_n

oticia.asp?idnot=26125  

 

Demora da Receita em realizar cálculo do Refis 

causa incerteza 

 

A demora da Receita Federal em realizar um acerto de contas 

do novo Refis tem gerado incerteza entre empresas que 

aderiram ao plano, anunciado pelo governo em 2017. As 

parcelas do Programa Especial de Regularização Tributária 

(Pert) começaram a ser pagas em janeiro, mas o Fisco ainda 

não fez um procedimento chamado consolidação, em que o 

órgão compara as informações de seu banco de dados com os 

cálculos dos contribuintes. Enquanto o procedimento não é 

feito, as firmas ficam sujeitas a pagar mais ou menos que o 

necessário. Dessa forma, podem ter de pagar a diferença no 

futuro, sob pena de serem excluídas do programa. 

Segundo a Receita, mais de 160 mil empresas ingressaram no 

Pert, incluindo as que tinham dívidas previdenciárias e as 

que deviam tributos diretamente ao órgão. A expectativa é 

que o processo seja feito no segundo semestre. “Esse é um 

prazo estimado, pois depende do desenvolvimento e da 

construção de sistemas informatizados, o que demanda 

tempo, recursos financeiros e pessoal capacitado”, destacou a 

autarquia. 

http://www.apet.org.br/noticias/ver.asp?not_id=25984  

 

 

 

Dúvidas ou sugestões entre em contato conosco: 

contato@grupovidalemendes.com.br/ 

www.grupovidalemendes.com.br 

NOTÍCIAS 

http://m.aasp.org.br/clipping/MobileNoticia.aspx?idnot=26261
http://m.aasp.org.br/clipping/MobileNoticia.aspx?idnot=26261
https://aplicacao.aasp.org.br/aasp/imprensa/clipping/cli_noticia.asp?idnot=26125
https://aplicacao.aasp.org.br/aasp/imprensa/clipping/cli_noticia.asp?idnot=26125
http://www.apet.org.br/noticias/ver.asp?not_id=25984
mailto:contato@grupovidalemendes.com.br/
http://www.grupovidalemendes.com.br/

